
Governo do Distrito Federal

Procuradoria-Geral do Distrito Federal
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90008/2024

 

Torna-se público que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, por meio da Subsecretaria-Geral de Administração -
SUAG, realizará Dispensa Eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e  art. 235, inciso II,
do Decreto Distrital 44.330/2023, nos termos do Parecer Referencial nº 43/2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e
demais legislação aplicável.

Data da sessão: 07/11/2024
Horário de Início da Fase de Lances: 08h00

Horário de Término da Fase de Lances: 14h00

Valor Total Estimado: R$ 11.751,19
 

1. OBJETO CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente contratação direta é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de fechaduras digitais e carrinhos
para transporte de mobiliário, conforme condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, não sendo admitidos preços superiores aos estimados pela
Administração. 

1.3. Os lances deverão ser enviados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

1.4. A proposta deverá ser enviada, conforme modelo de Proposta, Anexo II deste Aviso.

1.5. Deverão ser observadas as especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA . As especificações do sistema foram
utilizadas somente para efeito de cadastramento dos itens. 

1.6.Deverá ser observado o prazo de entrega de do TR de em até 15 (quinze) dias corridos.
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no
endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado na página oficial da PGDF, no sítio eletrônico compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; (Inciso I Art. 14 da lei 14.133/21)

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; (Inciso II Art. 14 da lei 14.133/21

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência
de sanção que lhe foi imposta; (Inciso III Art. 14 da lei 14.133/21)

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau; (Inciso IV Art. 14 Lei 14.133/21)

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si; (Inciso V Art. 14 Lei 14.133/21)

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. (Inciso VI Art.
14 Lei 14.133/21)

g) pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta,
Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como a que esteja impedida de licitar e contratar com  a Administração do
Distrito Federal. (Art. 156, § 4º e 5º da Lei 14.133/21)

h) pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução,  falência e liquidação.

i) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição e pessoas físicas não empresárias. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica,
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma
deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou
o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.5. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

c) que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que
trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

 

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para
os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, no caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a
contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço  estimado, mesmo após a negociação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a
adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários, que deverão ser enviados
no prazo de 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação.

5.3.1. A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Aviso.

5.3.2. O valor deve considerar até duas casas decimais.

5.3.3. A proposta deverá conter todas as informações necessárias para comprovação do atendimento às especificações
requeridas, inclusive marca/modelo. (prospectos, folhetos, indicação do site do fabricante, etc).

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

5.4.1. Constatado impedimento, o fornecedor será desclassificado.

5.5. Verificadas as condições de participação, será examinada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificacã̧o da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.5.3. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas

5.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
do setor requisitante do material ou da área especializada no objeto.

5.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação.

5.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de
Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO
6.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, referentes à comprovação
da habilitação jurídica, regularidade fiscal federal, social e trabalhista, bem como da regularidade fiscal perante o Distrito Federal. 

6.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

6.1.2. A empresa deverá apresentar Declaração para fins de atendimento ao que dispõe o Decreto nº 39.860/2019,
conforme Anexo III.
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6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a
habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por
meio do sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos,
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.5. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a adjudicação e homologação, o fornecedor será convocado a retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, no
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. (Art. 90 da
Lei nº 14.133/21, Art. 141 Decreto-DF 44.330/2023)

7.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. (§ 1º do Art. 90 da Lei
nº 14.133/21. § 1º Art. 141 Decreto-DF 44.330/2023)

7.2. Se o fornecedor convocado não  retirar a nota de empenho, no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser
convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. (§ 2º do Art. 141 do
Decreto-DF 44.330/23)

7.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (§5º, Art. 90 da Lei 14.133/21; § 4º Art 141 Decreto-DF 44.330/23)

7.3.1. A regra acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 7.2 (§ 5º do Art. 141 do
Decreto-DF 44.330/23)

7.4. O prazo de entrega é de 15 (quinze) dias corridos, na forma estabelecida no item 5.1 do TR .
7.5. Fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher, que incentive a violência ou que exponha a mulher a
constrangimento, homofóbico ou qualquer outro que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra
minorias em condições de vulnerabilidade, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital 38.365/2017.

7.6. Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental,  recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos
inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização, nos termos estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770/2012, que sejam aplicáveis ao objeto.

7.7. Nos termos do artigo 1º da Lei Distrital nº 5.061/2013, c/c o artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, é estritamente
vedado o uso de mão de obra infantil.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021,  resguardado o direito à ampla
defesa e contraditório. (Art. 142 do Decreto-DF 44.330/23)

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração
poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data.

9.1.2. valer-se, para a contratação de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer
fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
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sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

 

10. DOS ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência.

Anexo II - Modelo de Proposta.

Anexo III - Modelo de Declaração Decreto nº 39.860/2019.

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90008/2024
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Foi utilizado, com adaptações, o modelo padrão com base na Lei nº
14.133/2021 para Contratação Direta da Advocacia-Geral da União
( l i n k : https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/contratacao-
direta)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de fechaduras digitais e carrinhos para transporte de mobiliário da Procuradoria-Geral do DF, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
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1

Fechadura digital de embutir com maçaneta que substitui as chaves
tradicionais por métodos eletrônicos de acesso. As funcionalidades
comuns incluem:

1. Abertura por senha: Utiliza um teclado numérico para digitar
uma combinação. (Cadastro de até 100 senhas)

2. Mortise de fácil troca: Padrão ABNT 14913

3. Maçaneta: Reversível

4. Alimentação: por 4 pilhas AA com duração média de 10 meses
(10 acessos diários)

5. Abertura por biometria: Desbloqueio via impressão digital.
(Facultativo)

6. Função: Não Perturbe

7. Alerta: de bateria fraca

8. Abertura por cartão: Usa cartões RFID ou similares para
acesso.

9. Controle remoto: Permite a operação via aplicativo móvel ou
controle remoto.

10. Alarmes e notificações: Alertas de tentativa de arrombamento
ou uso não autorizado.

11. Registros de acesso: Mantém um histórico das entradas e saídas.

12. Garantia: 02 Anos.

É necessário que as fechaduras sejam compatíveis com as portas da
PGDF, com espessura de 35mm.

A aquisição deve contemplar o serviço de instalação da fechadura.

18319 UND. 9

2

Carrinho de armazém com duas rodas:

1. para transporte de cargas de até 180kg;
2. produzido em aço carbono;
3. rodas de borracha maciça de 9".

4584 UND. 1

3

Carro plataforma metálico:

1. para transporte de cargas pesadas de até 800kg;
2. estrutura feita em aço carbono;
3. plataforma feite de chapa de aço;
4. tamanho 105 x 80 cm;
5. roda pneumática/câmara de 14".

614771 UND. 1

 

2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme artigo 6º , inciso XIII da Lei
14.133/2021.

2.2. O objeto desta contratação se enquadra como sendo bem comum, portanto não se enquadra como sendo bem de
luxo, conforme o Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta nos arquivos anexados
nos autos (ID SEI 148773938 e ID SEI 150466944 ​).
3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. Fechaduras Digitais:

3.1.1. As salas da Subsecretaria-Geral de Tecnologia da Informação (Sutic) guardam em seu interior dispositivos de alto
valor que são primordiais para o fornecimento dos serviços de tecnologia , como notebooks, SSDs, HDs, projetores e
toners de impressão estocados na sala T-04 (Gesup), servidores de rede alocados em ambiente interno existente na sala
403 (Diseg) e switches instalados nos cinco andares do edifício Sede.

3.1.2. A aquisição de fechaduras digitais de embutir com maçaneta para estas salas é essencial no reforço da segurança
dos ativos tecnológicos e dados sensíveis armazenados e manuseados neste ambiente, além de garantir a privacidade e o
acesso à sala da Subsecretária-Geral.

3.1.3. A fechadura digital possui funcionalidades de autenticação biométrica, por senha ou cartão RFID, que permitem
restringir o acesso para pessoal autorizado. Em caso de tentativas de arrombamento ou acessos não autorizados, o
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equipamento pode emitir alertas imediatos, permitindo uma resposta rápida para prevenir danos ou perdas. A utilização
de métodos modernos de desbloqueio elimina a necessidade de chaves físicas, que podem ser facilmente perdidas ou
duplicadas, melhorando a eficiência operacional e reduzindo os custos com reposição de chaves.

3.1.4. Adicionalmente, a capacidade de armazenar registros detalhados de acesso permite monitorar a identidade e
horários dos usuários, auxiliando na auditoria e na resolução de possíveis problemas de segurança.

3.1.5. Em comparação com as fechaduras tradicionais, o conjunto de características apresentado proporcionam maior
praticidade, comodidade e segurança, revelando-se conveniente para o uso nos ambientes descritos.

3.2. Carrinhos para Transporte:
3.2.1. A Gerência de Patrimônio – GEPAT, unidade orgânica de execução, está diretamente subordinada à Diretoria de
Logística e Documentação - DILOG/SUAG, cujas competências estão elencadas nos incisos do art. 77 do Decreto nº
42.094, de 13 de maio de 2021:

I - gerenciar, controlar, executar e acompanhar as atividades de incorporação, tombamento, distribuição,
movimentação e localização do patrimônio da Procuradoria-Geral;

II - elaborar e registrar os termos de responsabilidade pela guarda e uso de bens móveis dos órgãos e das unidades
orgânicas e manter atualizada a carga patrimonial;

III - controlar os bens imóveis e manter atualizados os registros em sistema informatizado;

IV - acompanhar e orientar as atividades da Comissão de Inventário Anual de patrimônio;

V - identificar os bens ociosos, obsoletos ou inservíveis e sugerir sua redistribuição, alienação ou outra
destinação;

VI - controlar a entrada e a saída de bens móveis, pertencentes ou não ao acervo patrimonial da Procuradoria-
Geral;

VII - realizar inventário periódico dos bens móveis e imóveis da Procuradoria-Geral;

VIII - executar outras atividades que lhe forem atribuídas em sua área de atuação.

3.2.2. Conforme estabelecido no Decreto Distrital n.º 16.109, de 1º de dezembro de 1994, a Gerência de Patrimônio é o
agente setorial local responsável pela incorporação, tombamento, distribuição e movimentação acervo patrimonial da
PGDF. A movimentação dos bens móveis deve ser controlada com a finalidade de evitar danos patrimoniais ao Erário
Distrital.

3.2.3. Atualmente a Gerência de Patrimônio encontra-se em defazagem de meios para transportar o mobiliário, devido a
vários carrinhos se tornarem inservíveis e outros serem cedidos para uso em outros setores da PGDF. Faz-se assim,
necessária a aquisição de novos carrinhos tipo armazém e tipo plataforma.

3.2.4. Neste sentido, a aquisição em pauta visa garantir a continuidade do atendimento às demandas de mudança de
layout e mobiliário.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade:
4.1.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º, da Lei Distrital n.º
4.770, de 2012, a fim de estabelecer a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser
observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.2. Subcontratação:
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação:
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de
uma aquisição de baixa complexidade e de riscos na sua execução.

5. DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, DO LOCAL DE ENTREGA
5.1. O objeto deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho
ou instrumento hábil.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.3. O objeto deverá ser entregue na sede da PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - PGDF, no Setor
de Administração Municipal - Bloco “I” Edifício Sede da PGDF - Asa Norte, Brasília DF, CEP 70620-090.

5.4. Uma vez entregues os equipamentos iniciar-se-á a etapa de verificação, no prazo de 05 (cinco) dias que
compreenderá o exame do material, a conferência de todos os acessórios e a verificação do perfeito funcionamento do objeto, de
acordo com as características técnicas descritas neste Termo de Referência;

6. CONDIÇÕES DE ACEITE
6.1. A conformidade dos objetos fornecidos deverão observar às especificações descritas neste Termo de Referência;
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6.2. A CONTRATANTE, por meio do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, emitirá Termo
de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação quanto a conformidade do objeto entregue com as especificações
deste Termo e da proposta.

6.3. A CONTRATANTE, por meio do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, emitirá Termo
de Recebimento Definitivo após a verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta e, sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias corridos do recebimento provisório.

6.4. O objeto será recusado inteiramente, pelo executor, nas seguintes condições:

6.4.1. Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e da
proposta vencedora;

6.4.2. Caso seja constatado que algum produto não seja novo;

6.4.3. Caso apresente defeitos em qualquer de suas partes ou, durante os testes de conformidade e verificação.

6.4.4. No caso de recusa do objeto fornecido, a empresa contratada terá o prazo de até 15 (quinze) dias corridos para
providenciar a sua substituição/correção, contados a partir do recebimento da notificação expedida pela CONTRATANTE,
interrompendo-se nesse período o prazo a que se refere o item 6.3.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1. Para efeito de julgamento será considerado o menor preço por item.

7.2. Foi aplicado o princípio do parcelamento em itens, observado o que consta no art. 40, § 2º da Lei 14.133/2021:
"§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado."

8. DA GARANTIA
8.1. A garantia dos materiais contra defeito de fabricação será de no mínimo 90 (noventa) dias, prevalecendo a garantia
oferecida pelo fabricante, em caso de prazo superior ao mínimo estipulado.

8.2. O prazo de garantia iniciará sua contagem a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

8.3. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA deverá substituir, corrigir, sem ônus para a CONTRATANTE, o
objeto que apresente vícios, defeitos ou incorreções.

9. DO VALOR ESTIMADO
9.1. O valor total estimado para a despesa é de R$ 11.751,19 (onze mil setecentos e cinquenta e um reais e dezenove
centavos) ​.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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1

Fechadura digital de embutir com
maçaneta que substitui as chaves
tradicionais por métodos eletrônicos de
acesso. As funcionalidades comuns
incluem:

1. Abertura por senha: Utiliza um
teclado numérico para digitar uma
combinação. (Cadastro de até 100
senhas)

2. Mortise de fácil troca: Padrão
ABNT 14913

3. Maçaneta: Reversível

4. Alimentação: por 4 pilhas AA com
duração média de 10 meses (10
acessos diários)

5. Abertura por biometria:
Desbloqueio via impressão digital.
(Facultativo)

6. Função: Não Perturbe

7. Alerta: de bateria fraca

8. Abertura por cartão: Usa cartões
RFID ou similares para acesso.

9. Controle remoto: Permite a
operação via aplicativo móvel ou
controle remoto.

10. Alarmes e notificações: Alertas de
tentativa de arrombamento ou uso
não autorizado.

11. Registros de acesso: Mantém um
histórico das entradas e saídas.

12. Garantia: 02 Anos.

É necessário que as fechaduras sejam
compatíveis com as portas da PGDF, com
espessura de 35mm.

A aquisição deve contemplar o serviço de
instalação da fechadura.

18319 UND. 9 R$ 1.038,88 R$
9.349,92

2

Carrinho de armazém com duas rodas:

1. para transporte de cargas de até 180kg;
2. produzido em aço carbono;
3. rodas de borracha maciça de 9".

4584 UND. 1 R$ 402,99 R$
402,99

3

Carro plataforma metálico:

1. para transporte de cargas pesadas de
até 800kg;

2. estrutura feita em aço carbono;
3. plataforma feite de chapa de aço;
4. tamanho 105 x 80 cm;
5. roda pneumática/câmara de 14".

614771 UND. 1 R$ 1.998,28 R$
1.998,28

VALOR TOTAL R$ ​3.440,15 R$
11.751,19

 

10. PAGAMENTO
10.1. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal em nome do Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal
(CNPJ nº 04.117.005/0001-50).
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10.2. O pagamento será efetuado, de acordo com as normas de execução orçamentária, e financeira, em até 30 (trinta) dias,
contados a partir do atesto da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela Contratada.

10.2.1. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação pro rata tempore  do
IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº37.121/2016.

10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

11. VALIDADE DA PROPOSTA
11.1. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação;

11.2. Os preços cotados deverão ser fixos e irreajustáveis, estando incluso todas as despesas com mão de obra, transportes,
encargos sociais e fiscais, administrativos e demais despesas necessárias.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
12.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);

12.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

12.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada.

12.3. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto em conformidade com as disposições deste
Termo de Referência, prestando os serviços com eficiência, presteza e pontualidade e em conformidade com os prazos
estabelecidos.

12.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Solicitar a entrega do objeto à contratada através da emissão de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil.

13.2. Proporcionar todos os meios indispensáveis à boa execução do contrato, fornecendo todas as informações
necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos de acordo com as especificações exigidas neste Termo de Referência.

13.3. Designar servidor para exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato.

13.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

13.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto com as especificações constantes no termo
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de referência e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.

13.6. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no curso da contratação.

13.7. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, de acordo com as Normas de Planejamento,
Orçamento e Contabilidade do DF, após aprovação e atesto da aquisição.

13.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

13.9. Solicitar o refazimento do objeto que não atender às especificações deste Termo de Referência.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº
14.133/2021.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. PENALIDADES
15.1. Na hipótese de descumprimento parcial ou total pela CONTRATADA das obrigações assumidas, ou de infringência
de preceitos legais pertinentes, a PGDF poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta
cometida, as penalidades de natureza pecuniária e restritiva de direitos previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, e as
demais cominações previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de aplicação de sanções.

15.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados, prepostos, ou subcontratados,
sujeitando-se a arcar com indenização por perdas e danos patrimoniais e morais e/ou lucros cessantes decorrentes de atrasos na
entrega dos equipamentos e ou inexecução dos serviços, salvo se ficar comprovado que ocorreram por motivo de caso fortuito ou
de força maior, obrigação legal ou inexistência de culpa ou dolo.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inciso I,
da Lei nº 14.133 de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto prescinde de estudo técnico preliminar e de análise de
riscos:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso , estudo técnico preliminar, análise de riscos ,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;"

16.2. Foi dispensada a formalização do Estudo Técnico Preliminar por motivo de dispensa de licitação em razão do valor,
tomando como base no artigo 66 do Decreto 44.330/2023:

"Art. 66. A elaboração do ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de
2021;"
"Lei nº 14.133, de 2021:
Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras; (valor atualizado pelo Decreto nº 11.871, de
2023)"

16.3. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse
público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

 

Membros da Equipe de Planejamento da Contratação:
 

RENATO IAMADA MATSUNAGA
Matrícula nº 256.914-0

 

YASMIN COSTA LACERDA
Matrícula nº 252.284-5

 

ANA CLARA MOURA SANDERS
Matrícula nº 1.712.130-2
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ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
À
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Setor de Administração Municipal – SAM – Projeção “I”, Asa Norte, Brasília – DF.

Proposta que faz a ***(razão social da licitante)*** inscrita no CNPJ nº ***(CNPJ da licitante)*** para fornecimento de :

***Inserir tabela com a descrição do item, valor, marca/modelo e demais informações necessárias.

Valor total da proposta (por extenso):
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes
sobre a prestação do serviço.

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições
estabelecidas no Termo de Referência.

Garantia: 
Validade da Proposta: 60 dias
 

***(Local e data)**

***(Assinatura do Representante Legal da Licitante contendo a identificação com NOME COMPLETO)***

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90008/2024

ANEXO III - MODELO ​DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019
A pessoa  jurídica (identificar a empresa), por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas
no Art. 14 Lei 14.133/21 e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as
penas da lei.

***(Local e data)**

***(Assinatura do Representante Legal da Licitante contendo a identificação com NOME COMPLETO)***

Documento assinado eletronicamente por CLEONICE NERI DOS SANTOS -
Matr.0238152-4, Pregoeiro(a), em 04/11/2024, às 14:15, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 155065116 código CRC= 61C2507E.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAM, Bloco I, Ed. Sede - Asa Norte, Brasília - DF - Bairro Asa Norte - CEP 70620-000 - DF
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